PARECER Nº 838, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 181, DE 2009, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 330, DE 2009
De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de lei nº 181, de 2009, objetiva obrigar a digitação em receituário próprio do médico, da clínica ou, ainda, do hospital que prestar atendimento, no âmbito do Estado de São Paulo, das receitas médicas, solicitações laboratoriais e demais prescrições.

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta, separadamente, período no qual o PL 181, de 2009 não recebeu emendas ou substitutivos, enquanto que o PL 330, de 2009, recebeu duas emendas de autoria do Deputado Rui Falcão.

A proposituras, ainda, isoladamente, foram encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça (denominada, atualmente, Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente a aprovação de ambas, inclusive das emendas nº 1 e 2.

A seguir, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, ambas proposições foram anexadas (despacho de fls. 15v.) e encaminhadas para a Comissão de Saúde, que exarou parecer contrário ao Projeto 181, de 2009, e ao PL 330, de 2009, bem como às emendas nº 1 e 2 apresentadas.

Encaminhadas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabe-nos, agora, analisá-las de acordo com o artigo 31, § 2º, do diploma legal mencionado.

São as seguintes as proposições sob exame:

- Projeto de lei nº 181, de 2009, de autoria do Deputado Waldir Agnello, que obriga a digitação em receituário próprio do médico, da clinica ou, ainda, do hospital que prestar o atendimento, no âmbito do Estado de São Paulo, das receitas médicas, solicitações de exames laboratoriais e demais prescrições;


- Projeto de lei nº 330, de 2009, de autoria do Deputado Edson Ferrarini, que obriga a expedição de receitas médicas e odontológicas digitadas em computador, datilografadas ou escritas manualmente em letra de imprensa, forma ou caixa alta, nos postos de saúde, hospitais, consultórios médicos e odontológicos da rede pública e privada.

São as seguintes emendas sob exame:

- Emenda nº 1, de autoria do Deputado Rui Falcão, introduz novo artigo no Projeto de lei nº 330, de 2009, determinando que o Poder Executivo institua uma política tecnológica de informação, com o objetivo de informatizar todas as unidades de saúde, do governo do estado de São Paulo, visando que as prescrições e os prontuários dos pacientes sejam digitalizadas;

- Emenda nº 2, de autoria do Deputado Rui Falcão, modifica o artigo 1º do Projeto de lei nº 330, de 2009, no sentido de ficar recomendada a expedição de receitas médicas e odontológicas digitadas em computador, datilografadas, ou escritas manualmente em letra de imprensa, forma ou caixa alta, nos postos de saúde, hospitais, consultórios médicos e odontológicos da rede pública.

Assim, no que nos compete examinar, opinamos pela aprovação das proposições e pela rejeição das emendas apresentadas, em razão de descaracterizar o texto original da proposição. Contudo, entendemos conveniente apresentar um substituto à proposição mais antiga (PL 181, de 2009), visando condensar as propostas apresentadas.

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 181, de 2009, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de expedição de receitas médicas, odontológicas e de outros profissionais da área de saúde, solicitações de exames laboratoriais e demais prescrições, digitadas, datilografadas ou escritas manualmente em letra de imprensa, forma ou caixa alta, e dá outras providências.  
Artigo 1º - Torna-se obrigatória a expedição de receitas médicas, odontológicas e de outros profissionais da saúde, solicitações de exames laboratoriais e demais prescrições, digitadas em computador, datilografadas, ou escritas manualmente em letra de imprensa, forma ou caixa alta, nos postos de saúde, hospitais, consultórios médicos, odontológicos ou de outros profissionais de saúde da rede pública e privada.

Artigo 2º - A não observância do disposto previsto no artigo 1º desta Lei acarretará ao profissional, a clínica ou ao hospital que prestou o atendimento, multa correspondente a 100 (cem) UFESPs, dobrando no caso de reincidência.

Artigo 3º - As eventuais despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua promulgação.”

Neste diapasão, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 181, de 2009, na forma do substitutivo ora apresentado, e pela rejeição do Projeto de Lei nº 330, de 2009, por exclusiva questão de natureza técnica legislativa, bem como das emendas nº 1 e 2 apresentadas.   

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao PL 181/2009 na forma do substitutivo, e contrário ao PL 330/2009 e às emendas nºs 1 e 2 a ele apresentadas.

Sala das Comissões, em 22-5-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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